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ACÓRDÃO Nº
PROCESSO Nº: 0007277-55.20006.8.14.0301
1ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO
APELAÇÃO CÍVEL
COMARCA DE BELÉM
APELANTE: INSTUITO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE
BELÉM – IPAMB
Procurador Autárquico: Dra. Francisco Sarmento Cavalcante
APELADO: GABRIELA CAROLINA SANTOS CARBALLO
Advogado: Dr. Denis Machado Melo – OAB/PA nº 10.307; Dr. Alexandre Rocha Martins –
OAB/PA nº 12.079
Procurador de Justiça: Dr. Manoel Santino Nascimento
RELATORA: DESA. CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO

APELAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE.
ESTUDANTE UNIVERSITÁRIA. PRORROGAÇÃO ATÉ 24 ANOS DE IDADE. IMPOSSIBILIDADE.
APLICAÇÃO DA LEI N. 9.717/1998. PRECEDENTES.
1-A sentença ilíquida proferida em sede de mandado de segurança está sujeita ao duplo grau de jurisdição
(art.14, § 1º, da Lei nº 12.016/09);
2- A pensão por morte rege-se pela legislação em vigor na data do falecimento do segurado. Princípio da lei do
tempo rege o ato. Precedentes STF;
3- A competência dos entes federados é meramente suplementar. O Regime Geral de Previdência Social-RGPS
determina o pagamento de pensão por morte até os 21 (vinte e um) anos. Precedentes do STJ;
4- A Lei 9.717/98, em seu art. 5º, proíbe os entes federados de conceder benefícios distintos daqueles previstos
no Regime Geral de Previdência, Lei 8.213;
5- Inversão do ônus sucumbencial. Custas por conta da apelada;
6- Reexame necessário e recurso de Apelação conhecidos. Apelo provido; sentença alterada em reexame.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
Acordam, os Excelentíssimos Desembargadores, integrantes da 1ª Turma de Direito Público,
à unanimidade, em conhecer do reexame necessário e do recurso de apelação, dar
provimento ao apelo e inverter o ônus de sucumbência, conforme fundamentação. Em
reexame, sentença alterada nos termos do provimento recursal.
1ª Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, 07 de dezembro de
2018. Relatora Exma. Sra. Desa. Célia Regina de Lima Pinheiro. Julgamento presidido pelo
Exmo. Des. Roberto Gonçalves de Moura, tendo como segundo julgador o Exmo. Des.
Roberto Gonçalves de Moura e como terceira julgadora, a Exma. Desa. Ezilda Pastana
Mutran.

Desembargadora CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO
Relatora

RELATÓRIO
A EXCELENTÍSSIMA SENHORA DESEMBARGADORA CÉLIA REGINA DE LIMA
PINHEIRO:
Trata-se de recurso de Apelação (fls. 219/286) interposto por INSTUITO DE
PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE BELÉM – IPAMB
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contra Sentença (fls. 207/215) prolatada pelo Juízo de Direito da 2ª Vara Cível de Belém
que, nos autos do Mandado de Segurança impetrado por GABRIELA CAROLINA
SANTOS CARBALLO, concedeu a segurança, para condenar o impetrado a pagar à
impetrante pensão por morte até completar 24 (vinte e quatro) anos de idade ou quando
concluir o curso superior, o que acontecer primeiro, bem como ao pagamento de custas
processuais.
Em suas razões (fls. 222/286), o apelante alega a inexistência de direito líquido e certo da
apelada, pois a pensão por morte foi gerada em 1995, soba a vigência da Lei nº 7.502/90
que, em seu art. 184, IV, preceitua o pagamento da pensão até os 21 (vinte e um) anos de
idade. Sustenta que, na mesma rota, o art. 187, V, da referida lei determina a perda da
qualidade de beneficiário nessa idade. Acrescenta que a impetrante era sobrinha e não fila da
ex-servidora; não havendo previsão lega de manutenção de pensão para o caso.
Argumenta que a impetrante tenta induzir o juízo a erro alegando que o Decreto nº
12.464/70 fora revogado pela Lei 7.984/99 e não pela Lei 7.502/90, esta revogada pela Lei
7.984/99, revogada pela Lei 8.466/05. Ainda que a Lei 9.717/98, art. 5º, veda a concessão de
benefícios distintos dos previstos no RGPS e que a 8.213/91, em seu art. 16, estabelece o
limite de 21 anos para a percepção do benefício. Discorre sobre a teoria do direito adquirido,
bem como sobre o princípio da legalidade.
Requer o conhecimento e provimento do apelo para reformar integralmente a sentença.
Certificada a tempestividade da apelação, fl. 239.
Apelação recebida no duplo efeito, fl.240.
Certificada a não apresentação de contrarrazões, fl. 241.
Autos distribuídos à Desa. Helena Percila de Azevedo Dornelles, fl. 242.
O Ministério Público, nesta instância, manifesta-se pelo conhecimento e desprovimento do
apelo, às fls. 246/255.
Impedimento da Desa. Rosileide Maria da Costa Cunha, fl. 256.
Coube-me o feito, por redistribuição, fl. 257.
É o relatório.

VOTO
A EXMA SRA. DESEMBARGADORA CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO
(RELATORA):
Aplicação das normas processuais
Considerando que o recurso deve observar a legislação vigente na data em que proferida a
decisão recorrida, passo a aplicar o CPC/73 ao exame da matéria, haja vista a prolação da
sentença ser anterior à vigência da nova lei processual.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço da remessa necessária, com fulcro no
art. 14, § 1º, da Lei nº 12.016/09, e do recurso voluntário. Passo a analisar a matéria
devolvida.

Mérito
Cinge-se, o presente recurso, na verificação do direito da apelada de continuar recebendo o
benefício previdenciário de pensão por morte até completar 24 (vinte e quatro) anos de
idade, ou até a conclusão do curso superior, conforme determinado na sentença.

BELÉMFórum de:

Endereço:

CEP: Fone:Bairro:

Email:

Pág. 2 de 6Pág. 2 de 6



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado do Pará
BELÉM
SECRETARIA ÚNICA DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO

00072775520068140301

20180503814276
ACÓRDÃO - DOC: 20180503814276 Nº 199160

A decisão recorrida se sustenta na evidência do caráter alimentar do benefício e na premissa
de que a exclusão do benefício do maior de 21 e menor de 24 anos de idade vai de encontro
ao comando constitucional, impedindo o pleno desenvolvimento da pessoa e sua
qualificação para o trabalho através da educação.
Do caderno processual, tem-se que a pensão foi deferida em março/95, por conta do óbito da
ex-segurada que se deu em 17/02/95.
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, após reiterados julgamentos, consolidou o
entendimento de que em matéria previdenciária vige o Princípio do tempus regitt actum, o
que significa que a legislação aplicável é aquela vigente ao tempo da concessão do
benefício. Vejamos:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. ADMINISTRATIVO.
FISCAIS DE RENDA. PENSÃO POR MORTE. 1) A pensão por morte rege-se pela legislação em vigor na
data do falecimento do segurado. Princípio da lei do tempo rege o ato (tempus regit actum). Precedentes. 2)
Impossibilidade de análise de legislação local (Lei Complementar estadual n. 69/1990 e Lei estadual n.
3.189/1999). Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(ARE 763761 AgR, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 03/12/2013,
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-242 DIVULG 09-12-2013 PUBLIC 10-12-2013)

Desse modo, a concessão de pensão por morte, cujo fato gerador é o óbito do segurado, deve
ser regida pela lei em vigor ao tempo em que ocorreu o óbito.
No âmbito municipal o Decreto 12.463, de março de 1970, o qual regulamentou a Lei nº
6.774/69 (que criou o Instituto de Previdência Municipal), estabelecia, em seu art. 25, b, 2,
que a pensão não se extinguia pela maioridade de dependentes filhas cursando nível superior
(fl. 46).
Em que pese a previsão na lei previdenciária municipal, a Lei Federal nº 9.717/1998, a qual
dispõe sobre regras gerais para a organização e o funcionamento dos regimes próprios de
previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal, em seu art. 5º, proíbe os entes
federados de concederem benefícios distintos daqueles previstos no Regime Geral de
Previdência, senão vejamos, in verbis:
Art. 5º - Os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal não poderão conceder benefícios
distintos dos previstos no Regime Geral de Previdência Social, de que trata a Lei nº 8.213, de 24 de julho de

1991, salvo disposição em contrário da Constituição Federal.

A Lei 8.213/91, por sua vez, que cuida do RGPS, estabelece a idade limite de 21 anos para o
filho não emancipado, na condição de dependente do segurado, desde que não inválido.
Vejamos:

Art. 16 - São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:
I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21
(vinte e um) anos ou inválido;

Colaciono julgado do STJ, que corrobora o entendimento mencionado, com grifos:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE
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SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PENSÃO POR MORTE. ESTUDANTE
UNIVERSITÁRIO. PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO ATÉ 24 ANOS DE IDADE.
IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. MAIORIDADE. SUSPENSÃO DO PAGAMENTO.
APLICAÇÃO DA LEI N. 9.717/1998. PREVISÃO DE PAGAMENTO DO BENEFÍCIO ATÉ OS 21 ANOS.
DIREITO LÍQUIDO E CERTO RECONHECIDO, NO PONTO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
PRECEDENTES.
1. Trata-se de recurso ordinário interposto contra acórdão que denegou a segurança, mantendo o ato que fez
cessar o pagamento do benefício de pensão por morte à recorrente, por ter ela completado 18 (dezoito) anos de
idade.
2. Levando em conta que a Lei n. 9.250/1995 não diz respeito à concessão de benefício previdenciário, mas
sim às hipóteses de dependentes para fins de isenção no Imposto de Renda, tratando-se de institutos cujas
naturezas jurídicas são totalmente diferentes, não há que se cogitar de aplicação analógica da previsão nela
contida, tal qual requerido pela parte.
3. Esta Corte de Justiça já se manifestou por diversas vezes no sentido da impossibilidade de extensão do
benefício previdenciário de pensão por morte até os 24 anos de idade se o requerente estiver cursando ensino
superior, por ausência de previsão legal nesse sentido.
4. Lado outro, a Lei estadual n. 3.150/2005, aplicável à hipótese em tela, já que estava em vigência por ocasião
da morte da genitora da recorrente, previu como beneficiário o filho não emancipado, de qualquer condição,
menor de dezoito ou inválido.
5. Contudo, a Lei n. 9.717/1998, a qual versa sobre regras gerais para a organização e o funcionamento dos
regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios, dispõe em seu art. 5º ser vedado aos seus destinatários a concessão de benefícios distintos dos
previstos no Regime Geral da Previdência Social pela Lei n.8.213/1991, salvo disposição em contrário da
Constituição Federal.
6. Conforme a Lei n. 8.213/1991, o direito ao recebimento do benefício de pensão por morte pelo dependente
do segurado cessará, para o filho, ao completar 21 (vinte e um) anos de idade, salvo se for inválido ou tiver
deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave (arts. 16, I, e 77, § 2º, II).
7. A jurisprudência desta Corte de Justiça é no sentido de que a Lei n. 9.717/1998 prevalece sobre a norma que
regulamenta o regime próprio dos servidores públicos estaduais, devendo ser reconhecido o direito de pensão
por morte até os 21 anos, conforme previsto na Lei n. 8.213/1991. Precedentes.
8. Recurso ordinário parcialmente provido, e prejudicada a análise do agravo interno.
(RMS 51.452/MS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe
17/08/2017).

São os julgados desta Corte:
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE MANUTENÇÃO DE PENSÃO COM PEDIDO DE TUTELA
ANTECIPADA. BENEFICIÁRIO ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DA
PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO ATÉ OS 24 ANOS DE IDADE OU ATÉ CONCLUSÃO DO ENSINO
SUPERIOR. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. SENTENÇA REFORMADA.  I  A presente ação objetiva a
continuidade do pagamento do benefício de pensão por morte em favor do autor até o mesmo completar 24
(vinte e quatro) anos, tendo em vista o fato de ser estudante universitário.  II A jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal, após reiterados julgamentos, consolidou o entendimento de que em matéria previdenciária
vigora o princípio do tempus regit actum, o que significa que a legislação aplicável é aquela vigente ao tempo
da concessão do benefício.  III O óbito do ex-segurado FRANCISCO DO SOCORRO SÁ ocorreu em
19/08/2000, quando estava em vigor a Lei Estadual nº 5.011 de 16 de dezembro de 1981, que reorganizava a
Previdência e Assistência Social, a cargo do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do
Pará  IPASEP.  IV Assim, conclui-se que ao tempo do óbito não havia previsão legal estendendo a pensão por
morte até os 24 anos de idade ou até que o beneficiário concluísse o ensino superior, como pretende o
Autor/Apelado  V-Apelação interposta pelo INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO
DO PARÁ - IGEPREV provida. Decisão unânime. (2017.03251080-24, 178.710, Rel. ROSILEIDE MARIA
DA COSTA CUNHA, Órgão Julgador 1ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO, Julgado em 2017-07-31,
Publicado em 2017-08-02).
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PREVIDENCIÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA C/C PEDIDO DE TUTELA
ANTECIPADA. PENSÃO POR MORTE. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. TEMPUS REGIT ACTUM.
PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO ATÉ A IDADE DE 24 ANOS OU ATÉ A CONCLUSÃO DO ENSINO
SUPERIOR. IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE PREVISÃO LEGAL.  1. Ante o disposto no art. 14, do
CPC/2015, tem-se que a norma processual não retroagirá, de maneira que devem ser respeitados os atos
processuais e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da lei revogada. Desse modo, hão de ser
aplicados os comandos insertos no CPC/1973, vigente por ocasião da publicação e da intimação da decisão
apelada.  2. Tratando-se de concessão de pensão por morte, onde o fato gerador é o óbito do segurado, a lei de
regência da matéria é aquela em vigor ao tempo em que ocorreu o óbito, de acordo com a jurisprudência do
Supremo Tribunal Federal, no sentido de que a lei de regência é a vigente no tempo de concessão do benefício
(tempus regit actum).  3. Ao tempo do óbito da ex-segurada não havia previsão legal estendendo a pensão por
morte até os 24 anos de idade ou até que o beneficiário concluísse o ensino superior, como pretendido na ação
originária.  4. A Lei Federal nº 9.717/1998, proíbe os entes federados de conceder benefícios distintos daqueles
previstos no Regime Geral de Previdência.  5. E a Lei nº 8.213/1991, que cuida do  RGPS, considera
dependentes do segurado apenas o filho menor de 21 anos não emancipado e não inválido, não fazendo alusão
a extensão desse benefício até 24 anos de idade.  6. Apelação conhecida e improvida.  (2017.02123813-17,
175.498, Rel. ROBERTO GONCALVES DE MOURA, Órgão Julgador 1ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO,
Julgado em 2017-05-15, Publicado em 2017-05-25)

EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL. PENSÃO POR
MORTE. BENEFICIÁRIO ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DA PRORROGAÇÃO
DO BENEFÍCIO ATÉ OS 24 ANOS DE IDADE OU ATÉ CONCLUSÃO DO ENSINO SUPERIOR. FALTA
DE PREVISÃO LEGAL.  PREVISÃO LEGAL DE PAGAMENTO DA PENSÃO POR MORTE ATÉ 21
ANOS DE IDADE. INTELIGÊNCIA DA LEI 8.213/91. APELAÇÃO PROVIDA.  EM REEXAME
NECESSÁRIO SENTENÇA REFORMADA. DECISÃO UNANIME.    1. Ante o disposto no art. 14, do
CPC/2015, tem-se que a norma processual não retroagirá, de maneira que devem ser respeitados os atos
processuais e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da lei revogada. Desse modo, hão de ser
aplicados os comandos insertos no CPC/1973, vigente por ocasião da publicação e da intimação da decisão
apelada/reexaminada.   2. Tratando-se de concessão de pensão por morte, em que o fato gerador é o óbito do
segurado, a lei de regência da matéria é aquela em vigor ao tempo em que ocorreu o passamento, de acordo
com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, no sentido de que a lei de regência é a vigente no tempo de
concessão do benefício (tempus regit actum).   3. Ao tempo do óbito da ex-segurada não havia previsão legal
estendendo a pensão por morte até os 24 anos de idade ou até que o beneficiário concluísse o ensino superior,
como pretendido na presente ação;  4. Em Reexame Necessário e Apelação, sentença reformada para
desobrigar o IGEPREV de estender o pagamento do benefício de pensão por morte ao apelado até os 24 (vinte
e quatro) anos, ou até que o beneficiário concluísse o ensino superior. Decisão unânime.  (2017.01382185-12,
173.065, Rel. NADJA NARA COBRA MEDA, Órgão Julgador 2ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO, Julgado
em 2017-04-06, Publicado em 2017-04-07).

Desse modo, é imperioso o reconhecimento da inexistência de direito da apelada em
continuar recebendo o benefício até os 24 (vinte e quatro) anos de idade; devendo, pois, ser
reformada a sentença atacada.
Diante da reforma da sentença, necessária se faz a inversão do ônus sucumbencial, e
determino à apelada que arque com as custas processuais.
Ante o exposto, conheço do reexame necessário e do recurso de apelação; dou provimento
ao apelo. Inverto o ônus de sucumbência, conforme fundamentação. Em reexame, sentença
alterada nos termos do provimento recursal.
Por último, determino a remessa destes autos ao Setor de Distribuição do 2º Grau, para que
altere a classificação do presente feito para Reexame
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Necessário e Apelação, procedendo às respectivas modificações na capa dos autos.
É o voto.
Belém/PA, 7 de dezembro de 2018.

Desembargadora CELIA REGINA DE LIMA PINHEIRO
Relatora
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